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O DE LEI N2	 - PL
0i-0087/1997

Acrescenta p arágrafo k'inico ao
art. 75 da Lei nfi 6.989, de 29
de dezembro	 de 1966,	 que

---ddspe sobre a forma de
recolhimento do im p osto .sobre
Serviços de Qualquer Natureza
- ISS.

-, •

Sí:ã PAULO decret ar,

Art. 12 - O art. 75 da Lei n9. 6.989 7 de 29 de dezembro de
1966 7 fica acrescido de um parágrafo tInico, com a
seguinte rodaç'ão:

"Art. 75 -	 omissis
Parágrafo 6.nico - Quando o Executivo efetuar o p agamento do

preço contratado com emPresa prestadora de
serviços 'a Prefeitura, o imposto devido deverá ser
recolhido	 antecipadamente	 pela	 empresa
contribuinte, em guia pr6pria."

Art. 29. - As despesas decorrentes da execuç'ão • a lei
correr'ão por conta de dot10:;es orçamentárias
pr6prias, su p lementadas se necessário,

Art. 32. - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç'6'es em contrário.
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JUSTIFICATIVA

o combate 'a sonegação e a eficiência na

arrecadação dos tributos devem ser objetivos permanentes da

boa administração páblica.	 com esse ideal em mente que

ge • 	 apresentamos o presente projeto, obrigando as empresas

Prestadoras de serviços	 a Prefeitura	 a efetuarem	 o

recolhimento do Imposto devido 	 como condição para	 o

recebimento do preço pelo serviço contratado. Desse modo

seria facilitada a fiscalização e evitada a sonegação desse

tributo. Nesse caso, esta seria a • Cinica forma possível de

essas empresas saldarem a sua dí kJida com o Fisco, afastado o

pagamento por estimativa.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n(? 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 05-03-97

Lei 6.989/66, PL. 16‘2-9-5-.

A. Com. de Cond. e justiça

LUIZ AREIAViE CARVALHO
Au. Tem. Leg. Chefe - A. T.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Recebido na s ornis9à.o de

tãe	 L cão e lu!itiQer

j ói.d3191	 re?.

ORLANDO ROCT MENDR
AUXILIAR LEGISLATIVO

PRS(LM TnIo

SEGUE 	 	 . juntado	 ,  nesta data,bt(..JUt 	 	 . juntado	 ,  nesta data, 	  	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

4AA
sob folha 	  ri? 	
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omissão dePr es

VereadooWkdih Mutran

bnstituiç"ão e Justiça

•

Fc;f11,1,nritriz[
...

t h 7fr-
O funcionário	

'''''' -- i,.......~........,,......___------_-- i

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comiss2ío 7 conforme disposto no art. 63, "caput”,' da

Regimento Interno.

O	 t(\tE 7
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i6-0i24/1997
---	 DA COMISSO DE CONSTITUUn E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 S7/9-7.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Antonio Goulart, que visa acrecentar um parágrafo Ç'Inico ao
art.75, da Lei n2 6989, de 29/12/66.
A Lei 6909/66 dip-:,2L-2550. 	o sistema tributário do MunicíPio
e o art .. -75 está nsertdpa seç'ão VII, do Capítulo IV, que
disciplina o recolhimen.to do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS.
O referido art. -75, conforme redaç'ão dada pela Lei nfi
V.SO4/84, faculta "ao Executivo, tendo em vista as
peculiaridades de cada atividade, adotar outra forma de
recolhimento, determinando ' que este se faça antecipadamente,
operaç'ão por operaç'ão, ou por estimativa em relaç'ão aos
serviços de cada Mâs".
A propositura cuida de matéria tributária, já que estabelece
regras para o	 recolhimento do ISS	 em uma	 hiptese
específica, de modo que o Executivo quando efetue 	 o
pagamento do preço contratado com empresa prestadora de
serviçosi.Prefeitura,	 seja o imposto devido recolhido
antecipadamente pela empresa contribuinte, em guia pr6pria.
Tanto o Executivo quanto o Legislativo tâm iniciativa para
propor projetos sobre o assunto, já que o art..37, 	 IY,
da Lei Orgânica, reserva ao Prefeito a iniciativa de leis
Vão somente sobre organizaço administrativa,	 serviços
pk'Iblicos	 e matéria	 orçamentária (Orçamento, Lei	 de
Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual, art.13 -7, LOM).
Esse entendimento	 vem bem	 delineado em	 parecer	 da
Procuradoria Geral	 de	 Justiça, na	 Aç'ão	 Direta	 de
Inconstitucionalidade n2 15.766-0, cuja ementa assim dispeN

"Aç'ão direta de inconstitucionalidade - Lei
de iniciativa 'de Vereador, promulgada pelo
Presidente da Câmara, que autoriza o Poder
Executivo a conceder isenç'ão tributária em
casos específicos - inocorrância de conflito
com os dispositivos contidos nos parágrafos
22 e 62, do art.174, da Constituiç4o do
Estado de S"ão Paulo - inexistçáncia, na atual
ordem constitucional, de exclusividade para o
Chefe do Executivo quanto :á iniciativa de
apresentaçlão de projetos de lei em matéria
financeira ou tributária - Improcedância da
argaiOío de inconstítucionalidade".
(in "Justitia", jan/mar 94, pág.129).

)

V\ Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária
(\ . dever',.5o ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiâncias

páblicas durante a sua tramitaç'ão, nos termos do art.41, V,
da Lei Orgânica do Município.

i7 - RELCOM
H7-0086/1997

cds/p10087-7
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Wâmafta Anict;
O projeto está amparado no art. j5, I, II e III, da L.O.M. e
no art.10>. VI, da Lei nR 12.125/96, Lei de Diretrizes
Orçamentárias em migor.
PELÁ LEWILIDADE. 	 1)/01/C13Sala da Comiss'ão de Constituiç	 Justiça

•

cds/p100871:7
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A Llouta COMiSSãU de Tránsito,

Lrenspone	 Ltividadt.3 4Ronómicx,

ORLANDO IÇQCI tv11,:t)n.;
AuxILI A IZ	 UAI evor,,

Recebido na Cornissào de
Trânsito, Tran:rte
eirado Erligárga7."._1.

)Q	 ív-c. PI_	 .c6L2:3
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FOLHA DOU. APARTEORADORDATAROO tilo TAQUIGRAFO sEs s d o

•

....';TA:',1:T0 DE TAQUIGRAFA

DT. 10
sim' REVISÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

COMISC.0 DE TRINSITO,TRAI.TSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

Presidente: Sr. Vereador Viviani Ferraz

Membros : Srs. Vereadores

Armando Mello

Brasil Vita

Devarir Ribeiro

Vic:Snte Cândido

Carlos Takahashi

Alberto Eiar

Audiencia PÉblica s/ Kis 20/97 e 87/97 ,realizada na SalsE.

Tiradentes da Câmara Municipal de São Paulo em 19 de maio

de 1997.

Solicitante: Sr. Versado Jose Viviani Ferraz

(Memo n2 CP 28/97)
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CÂMARA MUNICIPAL • DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —
T AQ Ul GR A F O

Camilo -	 _ccmas. 19/5p7–9A

GESSA()	 DATAGESSA()	 DATAFOLHAROO IDO ORADOR COIFT. APARTE

O SR.IVTVT= --723RJ!  - Em 19 de maio de 1997, temos a primeira

.-- 1,- 10 mrojeto a= ,	 • /- • Demos como mromovemte a v ereadora 1na

".dismoe sobre o incentivo fiscal ao 133 s omrresas rue contml ouir2.m mam= 2

o Pruisr.te e toma outras mmoi moias. Paro. imiciar essa amiiemc is

temos a palavra da Veraadora	 r2mi= o •

321. AA. MI2I1 ZUIDROS - Cummmi mento a coss.o, ela pessoa '2. o Sm . 7---res i -

dente, pelos trabalhos rue vem sendo realizados. :Jo cumprimento do resimento, impor-

tante oue essas audiencias sejam realizadas, ainda mais guardo se fala sob- me o 133,

e
me m_os	 o=m2 o runicario.

A Funaço AntSnio Prudente é uma fundação amplamente conhecida Pelos traba-

l hos prestados ao Brasil. Digo Brasil, porcue os trabalhos amtrapolam-São . 2aulo. Os

ti,sentes -recebidos pe l a Fundação v .à. .m.1 de todos os cantos daACidade, como tambám v-Sm de

São Paulo. Essa á uma maneira da incertivarmos_as pessoas a colaborarem com a Pundaçã

1ntá'nio Prudente, a medida rua seja descontado em dobro do cue a entidade deu -rara a

Fundação, para efeito de ISS. Eml.t.-='o, se ela de m mil reais, será descontado em dois mi

meais sobre acuilo eue deverá ser mazo. Deste rodo, remito, há um incentivo aos grani

Erumos prestadores de serviço, nesta Cidade, para cue haja contribuiç3es-para essa

Pundação, melhorando seus trabalhos e visando oue e l es sejam ma i s eiciert=s.

Eu, ressoalmente, sou a favor de cue sejam recolhidos todos os i mpostos e a
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CÂMARA MUNICIPAL ” DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

ie•.....

FOLHA ORADORSESSÃOROO IDO DATA CORT. APARTETAQUIGRAFO

2-24 ,u1-,;

24
w-loe-r- de =a. e 2o 0=-Ioe- ae utel-o	 ri	 • -. -	 e-1 cao

Maria Zuaaros colocou seu projeto, •,- •
e mari,,o-rio, J-

e 3._=. o rr	 E

cNin.

•

e
,2-.-.n4-L-1”,a o-	 ,-1Pr"W" -	 possivel.	 cue no so eu. mas tcios os Ve-- _	 _

e
reaiores e ru--.1o i -Des -rers n m	 incentivar trz':•alhos rip	 U.-

i ia„ .p cozo o cyresrir ,n÷. d.o cncer, az honens e, princaizante, az zuI:res,

n'neiro -cara os -orocr2mr.s as rravenoao e de

nacassar io. ra	 isso

ate mantos aos cue se en-o7lt-r- , m locaias

O	 7_1=-J — Verealora na iaria Oalros ,

A
cue ficua constando j--t i 'lc r=tiv= ao r-r.oie J.,..cá-e lei um alitamento ao =-oj-,n' o.

4.

za. rolaria e=licar casa inforraco ou= eti	 g

S2. a r:r7 =. 7 20 — 111 uma reserva de conti1ncia, por-ue em

• ,	 1,4projeto J.o	 .emos cua. na ---.ora do orç.'amento. estar reservarao una -2 ,=-te do

' 'a A-, Ao4-arsopro-oria ezigencl_	 .

O SR. JOS.1 VT7Tri--r 71= - Te-r-e2dov DevPr i - 'U'reiro. 7. Eca. gostaria de

fazer alf7. ima -uem?

O SR. mv7=n-T-P. p no - 775.3tenho nenhuma pergunta a ia=. comc.) a Ve-rseP-lorE
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• •	 r-	 '1;3
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O ILInCionar.i0,,_,

TAQUI6R AF OFOLHAROO IDO

3E-24 /0-coa..r,

SESSAO	 DATASESSAO	 DATA ORADOR CO*1 . AP ARTE

Rrc

•

1110

. .. . 	.

S•

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA

Asere acolimanhei	 o

Seore i.aro	 1 contra cr_zalouer	 _ T--l = m2 Ciiaia. .o" m-om^ ,mos o Se--„

• 2.	 ,..r , o	 .. -.alo da 4 senrsao 2 oc-• m icul cao rue for doada s era-	 --.	 -

da em do-cro.

	

-	 "

	

:3 O	
*r- disse. 	 no	 	  om,-÷7---o-

•rue eniio o oue 7. ls. "DJ-3D5S pois conhe2o a Fundaçao. Contudo, h=i outras funde

e.

	

	 -	 -	 • .ia .1.1CD e varias-omo	 ejue sao :_i_Lantro2loas

t 	 Cidade. Como _icaria, entao, essas outras entidades? 'Gora, es-

disse om.ei
o

taro, pen rio m, 7?mmg 2ç, -- 'g o C ,m_cer; e 	  tia una isomomia entre essas

ou no? Picozmeocumaio com isso. Di gamos ate oue concordamos com isso e erro-rasos.

. ,

	

talvez, 	 veta 	 .Depois,.alvez o Sr. Seoretario nos fru:3.e ---torcue ve.a .0. 1 zro-, e.o. talvez m.---me

	

1	 _	 .	 .	 y	 .........-.L.4

.-	 ... .	 .
. • ::	 ".	 .	 •

--.-

	

,.. .	 -	 .i 
..
	 - .a.=. ,ecre.aric nao em como separaruma Pundacao de ruzm, - -Po 4 -.e --i m d. ,. : 7,1r-- foi--

-ma com essa e r.,n  agir da nassa doma com outras fundacaes. Embora eu aefenia essa

•
• pois	 Devoramos ate pensar se 2o der 	 _Liamos .er

.uma abranger.= maior. isso e uma suges.ao rue dou a nobre Vereadora. Podemos ate con-

eversar com o governo, para ver se isso e possível. Como na a lei da Cultur, do incem-

Cml t-m, e virias outras l e i s, poderíamos trabalhar com uma lei oue abrangesse

essas funiaces. Caso 11E0 seja assim, acho rue vamos fazer nossas du .2..fs audigncias,

vamos -passar ao pien.rio e para outras c=. ssoes e, . sejaida, semi em o ,mim c ,o

Prefeito, Pelo rue ouvi, na -áltima reuriEo da Comisso de T;I im---Ica.s o Sr.

•
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FOLHA TAQUIGRAFOROOIZIO DATASESSÃO ORADOR DONT. APARTE

C2milo Aui.pi1b.com.tral-1, 19/5/97 Devani- "."?..rcP iro4

sivaao oue a "c----zie-Ite. Como o Vereador disse. o correto

•
(

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

- •	 -diz	 cualcuem ti-no de isP-r - 1n o mmincipal -1Ç—Ite c-, ,-dc se fala do TSS. -

o M Jr. 	 1.71-VT=" - Com a rala=	 - n • ,
-	 Ana ..ar.	 aaros

3R.	 L2I -":"MMOS O Ver ador DevarAr Rreeiro tem razEo. Atj dei

- A r 	outraentmr-la e-, um mmo-ev 	 ,w-RPrao cuetra-calha com o cancer, que esta na mesma

seria fazer uma geral, mas j mais importante fazer caso a caso. .:..uites vezes, fazemos

-uma fun--1um projeto :para a fundaç --io, em geral, e podemos encontrar algum

dacao e no vem o mesmo meri:,o de outras. V. Ria. tem razao s temos qu..e am-rofundar

assunto. 77.12co -esse projeto. pontual . :devido eu con cheer o trabalho da cada uma. Assim,-	 .	 -- .	 .• ..	 ...	 .....-
te-o c, a sec,urarca de o dinheiro nao estar sendo aplacado.a -otras fundaçoes. Natas.., _.	 .	 _	 ,.....	 .	 _	 .	 .,	 •	 _.	 .	 .

vezes, eiistem fundac3es cue mao	 o mesmo tra'calho. S5 nesse sentido

..f. •.,	 -,-,-,,-L 	 mas	 A,,,G aAPo-.___ve, ..,.a.. po,.......,os co4ruir um pensamento mais amplo, '.7, 2-1.to olo-rigadP._	 ...	 . 

O SR.	 J3 VITI= !-01.1;3R1,5 - Algum dos senhores cuer levantar alguma

 A-tio?Envao vou -,assar a -,-,lavra ao Dr. Carlos de Souza raga, -representante da Secre-

taria de Finanças do Município, para se manifestar a respeito ao m,ojeto de l e i n2

20/97, da Vereadora Ara :aria Zu2-i-ros. Gostaria que o ãenhor falasse seu nome, no mi-

crofone, pois essa audenoa esva se&o gravam.
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FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATAROO IDO ORADOR CONT. APARTE

Opilo o/ foi
„i7:7-74

'

•CAMARA MUNICIPAL DE SÃO—PAULO
— TAQUIGRAFIA —

- Asf=	 – Sou diretor de rendas moolln.eb , Q
_	 -

.	
o
^ ^–o---, ^ma oficial 	 Sec	 .=reto–i	 dec_ia e sempre a oos iç

Secretrio,=mos

•
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1 alexh15 19597trânsito

FOLHA ORADORDATA Cale. APARTERowad TAQUIGRAFO SESSÃO

i	 " .	 -	 - • ----U--

LiLp...(il.1.-iZ;I:.1r3T10..

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Ali Co-
- TAQUIGRAFIA -

No sci nesta sua gesto, como na gest go anterior, tem-se feito um es-

forço muito grande para se recuperar a receita do ISS. -1; a 'Unica recei-

ta sobre a qual temos uma pe quena margem para tentar ume melhora.

f importante salientar o seguinte. Sgo Paulo, hoje, tem pra-

ticamente 43% da receita tributaria do ICMS gerada por este Municipio.

Más ngs recebemos apenas 7,5% do total. As receitas da Uni go - IR, IPI -

tem na cidade de Sgo Paulo um valor expressivo, mais ou menos 9 bilhaes

de dolares, akguma coisa dessa magnitude. Mas o que Sgo Paulo recebe na

forma de Fundo de Participaçgo dos Múniclpios e de 1,5 a 2 milhaes de

dglares por má's. Ou seja, Sgo Paulo e, -hoje, uma cidade exportadora 11-

quida de capitais. 1gs estimamos, na receita tributeria aqui gerada e .
"--	 -	 -: _ de &Siares

enviada a outros Estados - e municípios, algo em torno de 12 bilhaes/por

anos. É um valor muito expressivo, principalmente qu 'endo existP. 11M2 Mi-

-

graçao no mais para a cidade de Sgo Paulo, mas Para o entorno da Cida-

de, que 4 bastante elevado. Essa mágraç go e'demandante puxa de serviços

plblicos gratuitos, gerados pelo municipio de Sgo Paulo, porque os muni-

clpios do entorno ngolleall tem condiçaes de oferece-los.

Sgo Paulo e penalizado, de um lado, Pela remessa de recur-

sos para outros Estados e municípios e, de outro, recebe as populaçaes

para as quais esses recursos seriam originalmente destinados. Entgo
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FOLHA TAQUIGRAFO DATA ORADORGESSA() COA% APARTE

Prudente, para oferecer ntImeros a 116's.

e
CÂMARA MUNICIPAL DE .SAO-P-A-11-10.

• — TAQUIGRAFIA —•

ROO IDO

h151 2 alex transito	 19 5

fica muito dificil aceitarmos, para a Secretaria de Finanças aceitar,

especificamente, mais uma perda de receita, porque a posáç go e muito

critica. Hoje, qualquer real que entra na arrecadaç go e contado, centav

por centavo.

Por essa razgo, o Secreterio vg , com certa apreensgo, essa

proposta de permitir uma deduçgo em dobro das contribuiçSes ao Hospital
.	 _	 .

do Câncer, por mais merit jria que seja a intenção. Ficamos um pouco

apreensivos sobre o que isso geraria em termos de receita. 	 Rnfim, a

posiçgo do . Sr. Secretario e contrária.

.	 •	 ...	 _
O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Vamos ouvir as consideraçoes

_ _
--	 -	 -...,- 	 ,.. ...._-.. ..-:... 	 ..,,-;

finais da nobre.Vereadora,Ana Maria Qjadros antes de 4IBEIMMa-passar.mos-.-.-'.	 .	 .	
'	 À 	 --` `.-- - - --,----.-;,'-__lt..' ,--;= z - ..---,r

ao outro projeto.

Gostaria que,que, para a proxima audiÊncia pUblica,'segunda-'_

-feira- as 14 horas, seja convidado um representantes da:Fundaçgo intÊnic

A SRA. ANA MARIA QUADROS - O senhor este colocando-qUe'saem

de Sgo Paulo 12 bilhas de reais 'ou de glares? le - dglares. Entendemos

que e muito dinheiro. ASituaçgo de Sgo Paulo g grave, porque mantemos

os Estados mais pobre, recebemos a populaç go mais pobre. ,
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RODiZtO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CORT. APARTE

h15 3 alex trânsito ,19 5

-

•

o-	 .

- -

•	 "I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

Isso nos assusta. Temos de pensar nisso como um todo. Más

não vou retirar o projeto, pois o faço no sentido de ser um incentivo.

a Sabemos que hé um problema de sonegação fiscal muito grave. Tanto Es-

áado quanto Município fazem um trabalho sério nesse sentido. Temos de

estudar um pouco a nossa relação com os outros Estados. Pela funçço

redistribuktiva que cabe à ReptIblica, ficamos com esse Snus: os Estados

mais ricos ajudar os mais . pobres. Podemos pensar formas de como esses

impostos sejam melhor recolhidos; e, em termos de Brasil, um trabalho

mais justo quanto à aplicaça-o de recursos nas causas .sociais.

O SR. JOS1-.1 VIVIANI FERR&Z - Tem a palavra o nobre Vereador

Devanir Ribeiro. .

O SR. DEVIR RIBEIRO - Eu jé AX sabia, pois tinha assistid

à 41tima reunião da Comissão de Finanças, no que se refere à isenção de

ISS. Conhecia bem a posição do Secretério, que ea posição do Governo.

4.	 o que vou dizer. -
Ate e meio contraditgrio n Sou um Vereador da Oposição, -mas moro na Ci-

dade, então tenho de conseguir o m4ximo para ela, para que não seja São

Paulo apenas no papel de "locomotiva", não sci nas finanças. Esté ai a

nossa representação no Congresso. O pessoal da Fundação Antônio Iruden-
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4h15 trãnsitoalex 19597

FOLHA ORADORDATA DONT. APARTERODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

te poderia cobrar do Ministerio da Sailde que se destinasse verba para

as fundações mie trabalham ~serio. Eu a conheço e sei que trabalha

serio. Enfim, deveria haver UMP verba de le rara ca, porque se ficarmos

0
so retirando do Municíp io, de repense ficaremos ate sem os salerios dos

vereadores, porque não se vai ter de onde retirar o dinheiro. 	 1

Então, embora sendo um Vereador da Oposição, acho que temos

de buscar aquilo que e direito da Cidade. levemos brigar com o Estado e,

aliados a este, brigar com a União, porque São Paulo não pode x contin

tendoog~ diferença que he quanto a nossa representação nacional,

báraemiciW•ismerica. cada 100 reais que aqui são arrecadados, quPnto

que efetivamente retorna? poucd, e una parcela mínima rfima.
-	 -

-
Concordo que, dentro do espirito federativo, Estado * e mu-

nicipio tem um peso maior. Mas temos de reconhecer que a nossa Cidade,
—

alem de ter a maior arrecadação, ser o terceiro maior orçamento do Pais,

e o terceiro ou segundo maior problema do Pais. Por isso acredito que

deveriamos buscar outra forma. Je que a nobre Vereadora Ana Maria Qua-

dros e do partido do Governo, tanto estadual quanto federal, podamos
_	 .	 .

unir-nos para cobrar do Governo Federal, do Governo Estadual, da Secre-

taria da Sailde do Estado e do Ministerio da Sailde que fossem destinadas

verbas para a Cidade, ik para essa questão que considero me±itOria, com
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5 alex1115 trgnsito 19597
FOUIA ORA DORRoolzio CONT. AP ARTFDATASESSA0TAQUIGRAFO

t".

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

a qual o Múnicipio no deve màis arcar.

Tnfelizmente, Vereadora Ana Maria Quadros, estamos na mesma

situaçgo aqui na Cásmara, mas, como murrrcipe e representante deles aqui

na Casa, penso em minha Cidade. Por isso que minha BAncada e contra.

A SRA. ANA MARIA QUADROS 	 Na Cidade, pensamos todos nOs.

Quando discuti a funçgo redistribuittiva e da democracia, ReARMONW disse

que a Cidade no pode mesmo ser penalizada. Temos a funçgo redistribuii

va, que faz parte da propria Republica. O entgo De putado Jose Se.L.wa,

Quando da Constituinte, fez com oniming~iimi

00
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FOLHARODiZIO DATATAQUIGRAFO ORADORSESSÃO COMI. APARTE

130uln cor. 	 L•r:r AnaMariaOlul0'"7 'MS1H16

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

cu0 os muricipi os passassem	 b-r.r0 c P0 ma- .

1938 os municpios e-qam mais penalizdos. AC .,13 que t 0mosue discutir

e' na função redist-ributiva qual  seria a,--.=t'cip5;-, de So -2=u1o.

r

esta sendo urnaparticipação rauit =nde -a cue nos .?.rc,==os t?'-

,
cem com a população que vem de outros estados justamente de-.J.co

m_iseriaVtios eStados e municl pios emewse encontr=,

Acho. como "tucan", cue - r0= 0ertamo g 00-

desta Cidade. Precisamos ver como a cidade pode gerir mais recursos

pra cUe	 poru1 0. ç ---",o tenila uma cuR.lid-de de vida melho-r. Cortem

go nessa luta também.

O .5 7-;".. JOSÉ Irrvi-,5.11T PERP,N Z - F-Ca 6onvocad 0. -cara

audiência pliblica a nobre Vereadora Ana Maria Quadros. A aud-1'dnci,-

ser. realizada na pr6xima segunda-feira, 	 14 horas. Solicito seta
_

convocado um representante da Fundação Antonio Prudente 0 a o-r0se-ça

do Antonio Carlos de Souza Braga, caso o Sr. Secretrio no possa

vir.

Vamos passar 1 4 audiência 2 2.rev '	 rq

41, inciso V, da Lei Organica do MUnicípioirreferente ao Proj e to

,lei 87/97, de autoria do Vereador Gou1ar14, que acrescent o um
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TAQUIGRAFO

Paula

SESSA0	 DATA 

com.trnsito 19.05.

SESSA0 DATAFOLHARODIZM

2H16

ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA

Viviari

fo 15.nico ao Artigo 75 da Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que

disp3e sobre a forma de recolhimento do Imposto sobre Serviço de

Qualquer Natureza - ISS e dá outras providências.

Tem a palavra a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Quero propor uma sugesto

Para substitutivo ) se o Vereador e a Comissão concordarem. Como ele

mede para ser pago antes,-muitas vezes você não sabe o total do tra=

balho prestado, muitas vezes você precisa de . um determinado aditamentp

Então, veja se não seria interessante-o ISS ser retido pelo ,órgão

pagador do serviço Prestado na. hora.de pagar. Na horae Que1e Jf.;

,
paga já retém. O objetivo do projeto e muitO-bom . porque ele quer

evitar a sonegação e evita o-Pagamento por estimativa, o_aue é exce-

lente. Mas, rara ficar sem pagar antes, pode ter o aditamento ou
-	 -

alguma alteração e não tem como prever. Então, na hora em cl:ue ele

for receber, já desconta. Isso se o Vereador e a Comissão concorda-

rem.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Tem a malavro o nobre

Vereador Devanir Ribeiro.

M
at

ér
ia

 P
L 

87
/1

99
7.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



FOLHARODIZO DATA ORADORS ESS OTAQUIGRAFO

com.trânsito 19.05.97 DevanirPaulaH16 3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

CONT. APARTE

O SR. DEVANIR RIBEIRO - Taimbem acho q ue o projeto é

bom e cool a sugestão da Vereadora Ana Maria Quadros. Também pendei

isso porque e difícil a pessoa desembolsar aauilo aue não rece;:eu,

parece oue é até ilegal ou inconstitucional. Eu não Posso pegar ror

aquilo aue eu ainda não recebi.

Se o nobre Vereador Goulart aceitar mia emenda e sie até

ele mesmo pode fazer, o substitutivo seria dele e não da COMiSS01

solicitando que a Prefeitura reserve no fiwl do saldo do contrato

e q ue deduza o ISS. NcSs tínhamos um projeto da nossa primeirR. Eesto,

no men[odo do Vereador Italo Cardoso, onde as empresas que no reco- -1

lhessem o INSS regularmente no. poderia ganhar uma concorrgncia"
-	 •	 .

a Prefeitura. A empresa não poderia sonegar impostos da União, dou

Estado e nem do Município. Acho que esse projeto é interessante, =-:s

com essa ressalva. Talvez o Vereador Goulart não se importe pela

Comissão apresentar um substitutivo. O projeto, na minha o p '.nião, é

bom.

O SR. JOSt, VIVIÁNI ' RãRA  - Tem a palavra a Sra. Nazili

Cabral, representante do Vereador Goulart.
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FOLHA DATA ORADORSESSAO•TAQUIGRAFO

Paula com. trânsito 19.05.97 Nazili .4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

immud

1116

CORT. APARTE

A SRA. NAZI= CABRAL - Em primeiro lugar, Quero f : us +Ji-

ficar a ausência do Vereador Goulart. Ele tinha uma reunião agendda,

mas ajo já saiu da reunião e está vindo para cá. Temo cue ele não

consiga chegar a tempo, mas sim está se esforçando. Acabei de rece-

ber uma ligação dele dizendo isso.

Rm segundo lugar, Quero parabenizar a nobre Vereadora

Ana Maria Quadros pelo Projeto, em que pese as consideraçSes

Secretaria, não Podemos de deixar salientar a im portância que a

Fundação Antonio Prudente tem para o Wit Município e alguma coisa

precisa ser feita. Não Sei se a .nS.vel de isenção ,fiscal, mas precise-
_

mos, realmente, colaborar-com essas fundaçSes que fazem coisas boas

mela população.

Quanto ao projeto do Vereador Quero salientar cue

veio exatamente para Que possamos aumentar a arrecadação. A arreca-

•
dação é uma coisa que preocupa, o tributo. QINSS A	 o :_tOSSO

tributo e o Vereador entende Que uma forma de recuperar um pouco

, aWcwe."..
dessa receita e mémeffiliOdo recolhimento da fonte. Imagino Que awndo

o Projeto foi feito, ao dizer que o Executivo ao efetuar o pagamento

do preço contratado e que ele fará a retenção, isso jA. estaria

ou menos claro que o contribuinte não desembolsará entes do recebi-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO g"-A—trr0.-----	 —

— TAQUIGRAFIA -
'4) igfs,j• R0000 FOLHA T AQUIGRAF O SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

Hli 5 Paula com.trgnsito 19.05.97 Nazili

mento. De qualquer forma, estamos abertos a todo tipo de considerço

aue possa contribuir com o projeto. Gostaria de ouvir as conside-re-

Oes -bambem do representante da Secretaria. E, sem divida, sweimempà

levarei a contribuição da Vereador e Ane Maria Quadros e do Vere.edor

Devir Ribeiro para que possamos considerar um substitutivo cue venh

a aprimorar o projeto.

A justificativa do projeto está mais do q ue dera, ou

seja, de unt lado combater a sonegação do imposto e aumentar o errio.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada.

0 SR. 30SkVIVIANI . FERRAZ - Tem apalavra a nobre

Vereadora Ana Maria Quadros.

.41111ffiliel~~1111"1"1111"1"2"111111"9"4"11r-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TA'QUIGRAFIA

FOLHAR0017.10 DATATAQUIGRAFO ORADORSESSÀO coNT. APARTE

H17 Trânsitodalva 19.06.97

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - 	 O substitutivo e para s

ber a redaçao exata, para nao deixar meiem sombra de divida. SO

-
para colar a redaçao nos termos corretos. O objetivo do vereador

será obedecido, porque se n.o será dada uma interp taçao errada

conforme está escrita.

'O SR. CARLOS DE SOUZA ' BRAáA -	 Inicielmontem, 111 

observação, não existe ilegalidade o imposto de renda retido na

fonte, temos diversos tributos ~R tem que ser recolhidos . muito

antes,inclasive do pagamento ser efetuado na dm área Federal e •

ate na área Estadual. Isto que está sendo proposto nesse projeto

de lei, de certa forma ja esta embutido na lei OrgPrica 8.666,

leic3os Iicitaç ges. Há cada pagamento efetuado por conta de -um

contrado,	 j& está comprovado o correto recolhimento de todos

-
os impostos, nao arenas da Prefeitura, mas da regulridade fiscal

em todos os sentidos. De alguma forilla já está embutido na lei

8.666, isso está previsto explicitamente no COdigo Tributário

Municipal, para obras, especificamente que nem um contrato, nenlme

parcela a titulo de obras pode ser paga, sem que esteja comproúada
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MUNICIPAL DE SÃO PAULOCÂMARA

oc

TAQUIGRAFO

H17( 2 i	 dalva

SESSA0	 DATA

Transito	 1 19.05.97

FOLHAROO iZIO4 ORADOR CONT. APARTE

— TAQUIGRAFIA

o recolhimento de ISS do mas, imediatamente anterior. Agora

mais
imeà; vejo uma certa dificuldade aqui 	 a nível, quer dizer, issso

ja está previsto em lei, a Secretaria sempre partiu da presançao

de que os contratados agiam corretamente. Temos observadoa xxasx

nesses illtimos tempos que isso não acontece. Tanto que temos feito

um trabalho muito grande na Secretaria, no sentido de acompanhar

cada um dos contratados hoje, da Prefeitura de São Paulo, estPmos

estendendo um convanio com a Delegacia do Tesouro Nacional, para

pegar todos os contratos de prestação de serviços com os Orga6s

da Administração Federal, nmele sediados em Sao Paulo, e, tambgm-	 -

da Secretaria da Fazenda, para pegar todos os contratas de presta-

çao de serviços da A rlmnistração direta e indireta sediada no Muni-

aipi°, que= dizer, isso a Preífeitara ja vem ~iam fazendo. A

dificuldade que vejo a nível operacional, antecipadamente g 1:n1P que

to de lei, se mmis~amom estiver previsto em lei no ha . o que

-
discutir, a reÁtençao da fonte me parece mais adequada, nossa lei

nao permite a retençao do ISS na fonte desde que seja emitido a

nota fiscal....

O SR, ' JOSÉ	 ' FM:RAZ -	 Qual g a lei que não

permite.... ?
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H17 TR71.sitodalva 19.05.97

FOLHA ORADORSESSÃO DATATAQUIGRAFO COffr. APARTERODIZIO

explicitamente. Mas anwit. nao sei como, operacionalmente nos

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

O SRO SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA Nossa lei Municipal,

Ccidigo Tributário

recusa de emissão

Municipal. A retença3 na fonte sci o caso contr

de notas eu contra recebidos, então pode ser feit

-a re7ítençao. Agora o grande problema oue vejo aoui, diz respeito

exatamente .a contruçao civil, que q o grosso do disrendio da

Prefeitura, da despesa pUblica 4 feita a títulos de obras, e a cons

trução civil pode deduzir da base de cálculo de im posto, o valor -

das sub empreitadas contratadas e dos materiais empregados. Então

ficaria um rouco difícil para a unidade orçamnentária que faz

mm-~Emenéelfw a liquidaçao, calcular exatao o valor dessa retença

temos que ter pelo menos InelP receita p'resumide: de 60% ou 40 do va-

lor do contrato, supondo que o restante fosse material sub empreita

dali, então isso torna um pouco difícil a apuração exata da base de.	 -	 -

cálculo do imposto devido, nriesw-a menos que o contribuinte declare

poderemos nos assegurar de que não estaria sendo pago a menor.

Isso torna um minempouco difícil , o caso ' especlUico da cOnstru

ção civil. Porque os ~Rex demais contratos, como a economia 4

estável, os valores sao =mi constantes, mensais, ~~-~ iguais

e consecutivos. No há grandes problemas. O problema maior realmen-
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TAQUIGRAFO

dalva.

- TAQUIGRAFIA -

N17

te ao meu ver, e a contruçao civil. Como viabilizar isso para

a contrução civil, na medida em que eles podem deduzir materiais

e sub empreitadas já tributadas melo ISS, temos que ter uPka recei

ta presuTilida de algo assim. Más a retenção na fonte, se vijável

um projeto desse, a retenção na fornte seria bem mais desejável

do que o pagamento antecipada, porque ai ft caberia a Prefeitur a

reter obrigatoripmente. Inclusive* 1 quando se fala em pagamento -

pago antecimeMamente, no se fala para Qual Município deve ser

recolhido esse imposto, embora a lei fala em sede do estabelecimen-

to -prestador, hoje temos uma maimmi-er serie de 701~% julgados, in-

clusive em tribunais superiores que estão claramente (iR.ndo situa-

çUes muito mais favoi'aveis a Prefeitura, na medida x em que o fato

da Mem* prestaçao de serviços serem executados aqui em Sao Paulo,

isso rio pode repercutir tributariamente em outro Manjeirio. Essa

chPmada evasgo fiscal que temos visto, ela tem de alguma forma ser

combatida com a ajuda do Judicario, embora a lei no preve clara-

mente, ela ~Me!~ fala em estabelecimento prestadora, a pessoa

entende estabelecimento do preÉtador se estiver em outro Município

Então se forsse retido na fonte seria mais fácil mara aumentar a

receita do que simplesmente a retençao ante cipada pelo contribuin

FOLHARODiZIO DATA ORADORGESSA° CONT. APARTE

Transito 19 .05.97

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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TAQUIGRAFO

dalva

GESSA°	 DATA 

T16.4nsito	 19.05.97N17
GESSA° DATAFOLHARODÍZIO ORADOR CONT: APARTE

_—
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —

te em guia especial, em guia PrOPria, ou poderia ser em qualquer

guia de qualquer município.

O SR. ,i0S11 VIVIA= FERRAZ 	 Tem a palavra, Para

se pronunciar a res peito do Projèto, o nobre Vereador Carlos

OTSR. CARIOS TAKAHACHI - 	 Sr. Tresidente, Srs.

Presentes, acabamos de chegar a esta audié'ncia p15.14ica e lemos.

-	 _ _	 .

rapidamente o projeto de autoria do nobre Weenèsr Vereadvr, Guulart,

e vemos que qualquer que seja a medida com fito de melhorar a
-	 -

-	 -

arrecadação, aprimorar o sistema, bem vindo na cidade de Sao

Paulo, leàmmuTadasria a É-rea de construção civil seria de difícil_

avaliação em relação ao que pia - pi-op3e nosso projeto.do,GoUl-a:rt.-	 .

Então gostaria, que na discussão, o nobre Vereador coloeaSse UMP 

contra argumentação a respeito de maneira que puElessemos aperfeiçoa

o projeto para que ao ive's de inxabiliz-lo, possa os aporá-lo

Muito obrigado.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Com a:palavra o

nobre Vereador Vicente aândido, para manifestar sobre o projeto....

KPOGRAF
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SESSÀO DATAFOLHARODÍZIO

1H18

o Vereador Goulart. Por

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

ORADOR CUT. APARTE

favor, Takahashi, passe o projeto para ele. A Vereadora Ana Quadros i

ra sair. Não se esqueça de que segunda-feira teremos audiencia.

O SR.VICENTE	 CANDIDO - Vereador,en-

quanto eu dou uma rememorada no projeto, se algum quiser fazer uso

da palavra, poderá faze-lo.

A SRA.	 - Muito boa tar-

de.

O projeto do Vereador Goulart - pretende acrescentar

paragrafo à legislação vigente, com objetivo de permitir à Prefeitura

o recolhimento do ISS na fonte do pagamento devido pelas prestadoras

de serviços. A justificativa e que, desta forma, poderiamos controlar,.

1/Secisar de fiscalização, &aquilo que e devido ao Municipio. Receita

estimada e uma coisa que não podemos, exatamente l saber quanto e.

medida em que todo serviço prestado tiver o tri

buto retido na fonte, eliminaremos uma parte de sonegação fiscal,per-

e
mitindo ao Municipio arecadar de forma mais efetiva, favorecendo au

mento de receita.

São estas as consideraçOes.

O SR.	 VICENTE CANDIDO	 - Alguem da Secreta-
,

ria de Finanças ja se pronunciou.

M
at

ér
ia

 P
L 

87
/1

99
7.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



RoD IDO

1-118

FOLHA

2
TAQUIGRAFO

Adilia

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

ap com tran

SESSÃO	 DATA

19 5 9

ORADOR CONT. APARTE

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ  - O Sr. Secretario de Fi-

nanças informou que existe uma lei que preve isso, mas haveria dificul

dade com relação à construção civil.

Em resumo 7 e isso? Explique novamente.

O SR. BRAGA -  Sobre a informação adicional, a prj-

pria lei das licitaçOes prevê a necessidade de Comprovação do recolhi-

mento para o recebimento das parcelas subseqUentes. A lei municipal pre

ve, especificamente para a construção civil esse tipo de procedimento,

tambem.

Nos sempre presumimos que o contribuinte agia corre

tamente, mas observamos que não 4 bem isso que acontece. O projeto pre

ve o pagamento antecipado por parte do oontrtbuinte, em guia propia..

O contribuinte, primeiro, pode argiiir que vai pagar imposto sobre 	 o

que não recebeu e, portanto, não teria capacidade contribufiva. A guia

propria não diz que e para o Município de São Paulo, em função dos jul

gados.

Temos tido sucesso em julgados ao tributar tudo que

e prestado em São Paulo, independentemente do lecal da sede. A suges -

tão que eu havia I feito era no sentido de, em vez de ser feito o re-

colhimento por parte do contribuinte,fosse feita a retenção na fonte,o

que seria mais fal.cil para a Prefeitura administrar, a lisura da postu-

ra.

O problema e' a construção civil, porque pode dedu -

zir materiais e subempreitadas. Precisaria ser feita uma receita presu

mida de, aproximadamente, 40% do valor do contrato, supondo que 30%se-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODIZIO

H18

FOLHA

3

SESSÃO

— TAQUIGRAFIA —

DATA ORADOR DONT. APARTETAQUIGRAFO

Adilia AP com trans 19 5 97

siam materiais e 30% mão-de-obra, que e uma coisa comum. Então, pelo

menos sobre 40% deveria incidir o imposto, e seria revisto se houve

algo a maior ou menor no final do contrato. Para isso, teria de ser fei

ta uma alteração substancial no projeto.

1
O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Tem a palavra o nobre

Vereador Vicente Cândido.

O SR:VICENTE CANDIDO - considerando o argumento da

Secretaria, acho que aná demanda das empresas para um pagamento poste -

rior. O pagamento na fonte e bastante justo e equilibra. A prestação

de serviços para o poder pUblico normalmente e medida no dia 30 e re-

cebe normalmente 30 dias depois. Em media ha/. 45 dias para receber	 o

serviço prestado. o pagamento antecipado penaliza, principalmente as

pequenas e medias empresas.

Entendo justo o recebimento na fonte. Poderíamos

considerar essa posição da Secretaria de Finanças para melhorar o pro

jeto.

O SR. JOS VIVIANI FERRAZ - Algum dos senhores de-

seja fazer uma manifestação? Vereador Takahashi, quer fazer uma consi

deração final ou esta/ satisfeito? (Pausa) Vereador Devanir Ribeiro?

Solicito à assessora do Vereador Goulart que fome

ça à comissão um tecnico, uma pessoa para comparecer à audiencia pu -

blica segunda-feira, às 14 horas, de conformidade com o artigo 41,in-

ciso V* da Lei Orcdnica do Município. Solicito, tambem, ao Dr. Braga 
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Folha n.° 3i 	 do pr
in 4.	 :NL

O fuinátio ...... _........ -.. 	 ..

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

que estejaesteja presente.

Dou por encerrada a primeira audiência pUblica e

*solicito ao Sr. Secret grio que determine a transcrição, enviando u

ma copia para o Vereador Goulart e outra para os vereadores da comis

são, bem como uma cOpia para o Dr. Braga, na Secretaria das Finanças,

para que ele possa tomar conhecimento de tudo que Foi dito.

Muito obrigado.

A
Esta encerrada a presente audiencia

Dr. Braga, por favor, o senhor poderia fornecer

as leis para tirarmos xerox? Grife, viu?
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

FP) AU L O .3 	 proc
N°
n-n

ORADOR APARTE --FOLHAROO IDO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

SEM RE-Wí--t7i0DEPARTAIV,ENTO DE TAQUIGMFIN
DT. 10

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTES E

ATIVIDADE ECONÔMICA

Presidente: Sr. Vereador Jose Viviani Ferraz

Membros	 : Srs. Vereadores

Devanir Ribeiro

Brasil Vita

Armando Mellão

Ivo Morganti

Alberto Miar

Audiência Páblica s/PIss. 20/97 e 87/97 realizada na Sala Tiraden-

tes da Câmara Municipal de São Paulo em 26 de maio de 1997.

Solicitante: Sr. Vereadir Viviani Ferraz

(Memo. n2. 29/97)

Secretária: M4 Elizabeth Machado
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 SESSAO	 DATA	 ORADOR ''-, ' : " J CONT.AP

Vera aud. pUbl. 26.5.97

FOLHARODÍZIO

0-51

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ, - Vamos dar inicio 'a segunda audien-

cia páblica do projeto 20/97 da Vereadora Ana Maria Quadros que disp'Oe so

bre incentivo fiscal no ISS das empresas que contribuirem para a entidade

Fundação Antonio Prudente e dá outras providencias.

Com a palavra a Vereadora Ana Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Cumprimento o Sr. Presidente da Co

missão e os vereadores aqui presentes, o Vereador Goulart, sua assesso-

ria, o representante municipal da Fazenda e o representante da Fundação

António Prudente. Pelas razZ5es já ditas na primeira audiencia, esse

projeto e importante porque ele incentiva as pessoas a fazerem. a sua 'con

tribuiçã,o 'a Fundação Antonio Prudente e ter uma vantagem, que seria uma

redução do ISS.

Sabemos pelo representante da Secretaria da Fazenda que o

Executivo não quer abrir mão de nada. NOs achamos que, 'a medida que poss

haver a redução do ISS, nOs estamos ajudando -bambem os municipes da cida

-
de de São Paulo na medida em que a Fundação Antonio Prudente tem um tra-

balho muito serio e ate retirando as pessoas de outros locais que o muni

r	 .cipio possa estar atendendo.

É nesse sentido. Não e o de prejudicar a cidade de São Paulo,
0n:rue nos, vereadores, temos obrigação de fazer por São Paulo aquilo q
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FOLHAROO IMO TAQUIGRAFO SESSÃO DATA APARTERADOR"

Vera aud. pábl. 26.5.97

//.•O SRdafg (7/ v/ir - Passo a palavra agora ao

0-51 2

Fci!h.:• ACÂMARA MUNICIPAL DE SÃO, P ULO 	

- TAQUIGRAFIA - in	 - -anJi-:.,r)

for melhor. Mas e no sentido de incentivar a colaboração a uma fundação

que tem um trabalho não sci em São Paulo, COMO no Estado, cwie no Brasil

inteiro.

Cumprimento o Vereador Presidente, Viviani Ferraz,que tem se

empenhado, alem de publicar, de mandar.por escrito, de encontrar com os

vereadores, COED no meu caso, e convidar para que venham 'as audiencia pl-

blicas defender seu projeto que e o mais correto. Quero tambem cumprimen-

.
tá-lo por isso.

Sr. Luiz Jose Rodrigues. Alves que representa a Fundação Antonio Prudente.

O SR. LUIZ JOSÉ RODRIGUES ALVES - Quero cumprimentar a mesa

e todos os integrantes desta sala. Estou aqui mais para poder externar

um pouco o que a fundação e, porque, sem dUvida, o projeto e justo. O

que há de ser observado, obviarente, e a legalidade e a viabilidade eco-

nomica da municipalidade. 	 •

NOs hoje SOMOS centro de referencia na especialidade de can-

-
cer e hoje nos atendemos cerca de mil pessoas por dia. Entao, em termos

de ser justo, não há o que discutir.
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TAQUIGRAFO

Antecipadamente, ainda que não seja viável o projeto, e eu

torço para que seja, agradeço a intenção e tambem da nobre vereadora e

de voces por apreciarem esse pedido. Muito obrigado.

O SR. - Eu pediria ao senhor que

iesse para a Comissão de Atividade Econômica de Transporte um relatOrio

izendo quantas pessoas voces atendem gratuitamente e que entrasse em

ontato com o Sr. 'Fernando.

O representiante da secretaria quer fazer alguma manifestação?

ntão, , tem a palavra o representante da secretaria, Dr. Carlos de Souza

raga.

O SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA - Pelas mesmas raz3es expostas na

primeira audiencia, a posição da Secretaria. das Finanças e contrária a

qualquer tipo de incentivo fiscal no momento em que as receitas pUblicas

.nestão 'Imito apertadas. Nada mudou em relaçao a posição anterior.

O SR.;:afe--/-	 'A;;~ 	 - Com a palavra o nobre Vereador

Vicente Cendido.
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4 aud.pal.Vera 26.5.97

NTÁWAR

O SR. VICENTE Cb-DIDO - Mantenho a mesma posição relatada pelo

Vereador Devanir Ribeiro de que a questão da saide e mais complexa. Pre-

ciaa entender as outras verbas, do PAS, do Ministerio da Satide. Acho que

e um debate mais amplo. O incentivo da precedente para que outras entida-

des vão requerer. Então, não e que o projeto seja ruim, mas carece de um

debate maior sobre a complexidade dos incentivos.

VO SR 1/4)72_-' .~/./gÁt"%e92.- - Solicito ao representante da

Fundação Antonio Prudente que nos envie amanhã por fax, combine com o se

cretário os dados e, feita a transcrição, seja entregue o projeto ao seu

relator, o Sr. Vicente Cândido, para elaborar o parecer.

Muito obrigado. Nesta semana, já deverá estar definido isso.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Quero sci deixar os cumprimentos

aqui ao Vereador Goulart pelo substitutivo que apresentou. Acho que foi

um. grande avanço.

O SR.,-.12k. kil - Segunda audincia do projeto de

lei 87/97 do Vereador Antonio Goulart, conforme dispb'e o art. 41, da

Lei Orgânica do Municipio. Passo a palavra ao membro da Comissão, o
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FOLHA TAQUIGRAFO

Vera

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

aud.pUbl .

SESSÃO DATA 

26.5.97

'ORADOR . CONT.

Vereador Vicente C'àndido para sua manifestação.

O SR. VICENTE C:ÀNDIDO - Tambem não altera nossa posição

ai, entendendo que o recolhimento antecipado penaliza muito as pequenas

e medias empresas sobretudo. Eu acho que o mais justo continua sendo o

recolhimento na fonte. Dessa forma, mantenho nossa posição,relatada na

primeira audiencia.

O SR22,,./Á49v,-/-77;e,eg - Passo a palavra: ao Vereador An-

tonio Goulart para se manifestar sobre o projeto dele.

O SR. ANTONIO GOULART - Gostaria, a principio, de cumprimentar

a todos e me desculpar pela ausencia na Ultima audiência pUblica.

4~111~111~~100881~11~~~
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IRAFO I	 SESSÃO	 DATA	 1	 ID.RADOR	 1	 CAIR:TAQUIGRAFO

26.5.97

tive problema de outro compromisso que j4 estava agendado h4 muito tempo

e foi marcado rapidamente a audiência palica. Gostaria de dizer que a

princípio a ideia desse projeto 4 porque a gente tem conhecimento da de-

ficiência do município, da arrecadação e seria realmente de ajudar o mu-

nic2/.pio. Todo projeto que diz respeito à evazão da receita quer seja do

IPTU ou ISS, me deixa muito preocupado e acho que o município precisa

aumentar a sua arrecadação e tem muitas empresas que sonegam, apds sae

4 não recolhermos da fonte o ISS acaba deixando para depois e muitas vezes

a Secretaria sg consegue receber via judicial. Por esse motivo considero

justo o mau projeto e quero também agradecer o apoio que foi unânime de

todas as bancadas que participaram da Ultima reunião. É sO.

O Sr. Jose Viviani Ferraz (n) - Tem a palavra o Dr. Carlos
de Souza Braga, representando a Secretaria Municipal de Finanças.

O Sr. Carlos de Souza Braga - Pela leitura do Substitutivo

a gente tem certeza que atende integralmente os interesses da njunicipali

dade, sem dilvida alguma.

O SR. 210S VIVIANI FERRAZ (PIJ) - A senhora deseja fazer

alguma manifestação ? O amigo assessor do Vicente Cândido ? •Não.

Então, dou por encerrada a segunda audiência pblica. Soli

cito que seja anexado a transcrição dessa fita, junto os Pareceres e o

Substitutivo e encaminhe aox relator Vereador Devanir Ribeiro, para dar

parecer. Dou por encerrada a presente reunião, constando a presença do

Dr.Carlos de Souza Braga, representando a Secretaria Municipal de Finan-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
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1

2052

FOLHAROD 1210 DATATAQUIGRAFO SESSAO ORADOR

morg. aud.pal. 26.5.97

DONT.

ças $ a Sra.Nazeli Cabral da Silva, assessora do Vereador Goulart,

Vereador Antonio Goulart, demais representantes, bem COMO do Vereador

Vicente Cândido e oxpessoal da comissão. Muito obrigado.
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16 - PAR
16-0493/1997

DA COMISSO DE TRÃNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI NP_ 87/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Antonio Goulart, acrescentar parágrafo t'Inico ao
artigo 75, da Lei n2 6.989, de 29 de dezembro de 1966,
que dispe sobre a forma de recolhimento do Imposto de
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

O acréscimo proposto estabelece que, quando o
Executivo efetuar o pagamento do preço contratado com
empresa prestadora de serviços â Prefeitura, o imposto
devido deverá . ser recolhido,	 antecipadamente, pela
empresa contribuinte, em guia Pr6Pri3.

Segundo a justificativa, objetiva-se combater a
sonegação e aumentar a eficiência de arrecadaç'ão do
referido tributo.

Ho âmbito da competência desta Comissão, foram
realizadas duas audiências páblicas para discutir a
matéria. Argumentamos que a propositura é oportuna e
merit6ria, posicionando-nos favoravelmente ao projeto em
tela.

Entretanto, no intuito de propor o recolhimento do
referido imposto na fonte, e no intuito de atender âs
reinvindicaçes de mudanças no	 projeto feitas pelo
Executivo, que	 argumentou	 nas audiências
mencionadas que a propositura original traria
inconvenientes de natureza operacional no tocante ao
recolhimento do ISS das empresas q ue prestam serviços na
área	 de	 construç'ão	 civil,	 propomos	 o . seguinte
substitutivo?,

SUBSTITUTIVO AO PL nR 87/97

Acrescenta parágrafos 12, 22 e 3M
ao artigo 75 da Lei nA 6969, de 29
de dezembro de 1966, que disp2;:e
sobre a forma de recolhimento do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS.

A Câmara Municipal de São Paulo decretar,

Artigo 12 - O artigo 75 da Lei 6989, de 29 de
dezembro de 1966, fica acrescido de trâs parágrafos, com
a seguinte redaç'ãor,

ãrROVA13O tf•A ‘2:VASCUSSA,0
Vel ifX 	 k 41.(:11S.SA0

te

17 - RELCOM
17-5020/1997

PRESIDENTE
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41 	

wr
-11A000,11---

f '

PRESIDENTE -

5 10. Todos os pagamentos efetuados por quaisquer
árg'ãos páblicos municipais, inclusive da Administraç7to
Indireta a empresas prestadoras de serviços, dever'ão ser
objeto de retenç'ão de ISS na fonte e recolhimento por
guia pr6pria, consignando-se nesta, como período de
incidância, o mâs do efetivo pagamento.

5 2R - Hos pagamentos de serviços relativos 'a
construç'ão civil, o ISS retido na fonte será calculado
adotando-se como receita presumida dos serviços,
percentual correspondente a 40"z: do valor do pagamento
bruta, devendo o imposto ser complementado pelo
contratado, Por guia PráPria, q uando a base de cálculo
exceder 'a presumida.

5 3R - Ao final de cada contrato, ou a cada período
de seis meses, o que ocorrer antes, deverá ser aferida a
receita efetiva dos serviços contratados, podendo o
contratado, requerer eventual restituiç'ão do imposto
retido, recolhido, elou pago a maior.

Artigo 2R - As despesas decorrentes da execuç'ão
desta Lei correr .ão por conta das dotaç ges orçamentárias
pr6prias, suplementadas se necessário.

Artigo 3R - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala	 da	 Comisso de	 Trânsito, Transporte	 e
Atividade Econ6mica, em 03/06/97.
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DATASESSÃORODÍZIO E TAQUIGRAFO

C	 T U 	 •	 \

'TJT. 13 É)0 REVISÃO.g

.....
FoffiR n,'	 do pmc.-	 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO P'AULO- -o 	-----
o funcionário

O R AO O ita 	 hA CONT»APARTE

Of. Ad a. Gerai dá

	 Imew.

— TAQUIGRAFIA —— TAQUIGRAFIA —

	 ..*...1.1*nn•nn
-	

COMISSO DE FINANÇAS E CRÇALIENTO

Presidente: Sr. Vereador Dito Salim

Membros	 : Srs. Vereadores

Jose Eduardo Martins Cardoso

Henrique Pacheco

Jose Indio

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Natalício ,Bezerra

Lidia Correa

Dalton Silvano

Reunião ordinária realizada na Sala Tiradentes da Câmara Muni-

cipal de São Paulo em 10 de junho de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(Memo. n2 01, 07 e 39/97)

Secret. Rosemari Curi

KPOGRAF
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n.` 413 	 do pre.e.
MUNICIPAL DE Sá& O

i
l nP.A

—TAQUIGRAFIA —	 o funcionário  \7-/-" 
CÂMARA

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADORda-T1 h'CONTJIAPARTE
Of. íImU

Denise Finanças Orç.I 10.6.97

•

A-5714

A S2A. IIDIA CORRA -

Vamos dar inicio à segunda audiência pilblica do projeto

do Vereador Goulart, ng- 87/97, o relatar o Vereador José Eduardo Mar-

tins Cardozo.

Este projeto acrescenta Parágrafo único ao Artigo 75,da

Lei 6.989/66, cue dispõe sobre a forma de recolhimento do MS.

Artigo 75: e facultado ao Executivo, tendo em vista as pe

culiaridades da cada atividade, adotar outra forma de recolhimento, de-

terminando oue esse se faça antecipadamente', operação por operação, ou

por estimativa em relação ao serviço de cada mas. Quando o Executivo ai

efetuar c -oaEamento do preço contratado por empresa prestadora de ser-

viço Prefeitura, ttle imposto devido ser recolhido antecipada

mente pela empresa contribuinte , em yia prOprio.

Eá parecer da Comissão Prermanente de Constituição e Jus4

tiça pela legalidade. (Pausa)

í
C SR JCSE MIO FERREIRA DO NASCIMENTC - Acho que fica-

ria mais ade quado para esse projeto a sugestão do Tetraglia, cue repre

senta a Secretaria das Finanças, fazendo com que

para " a retenção do tributo no ato do pagamento

o texto seca alterado

do preço contratado
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FOLHARODÍZIO DATA ..ORADORIglGESSAI)TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO'I PAULO - p?-- de_
— TAQUIGRAFIA —	 o fiinciowál'i0

S. n 'CONT. APARTE

Finanças Orçj IC.6.97

Folha n.` aq do rtr'"t Folha n. _ -r 7

A-51 5 Denise
o. r. uwal

Jose: índ'o

com a empresa prestadora de serviço. Seria mais adequado.

S241 LIDIA CORREA — Essa sugestão de quem?

O SR. JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO  — Seria da prOr

pria Secretacha das Finanças.

A SRA. IIDIA CMRREA — Tem um substitutivo da Comissão

Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, que comtempla

essa sugestão do Executivo.

Algum vereador çuer se manifestar sobre esse projeto? j2x

(Pausa).

Cs Srs. Vereadores tambjm irão aguardar o parecer deMi~

Wiiiffitaffiealleell~11111111111r

RII~PRIP
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IgrOM,•11.n.Orça. 10.06.97

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA FOLNARODIZIO TAQUIGRAFO

1 L. CarlosA58

CONT. AFAMEORADOR:n.7r,

Folhpi 
CÂMARA MUNICIPAL DE sÃo i p,AuLo R

- TAQUIGRAFIA -	 funcionário

o

... do Relator para manifeetação. É isso, Srs. Vereadores?

O SR. DALTON SILVANO - Realmente, seria Interessante ver

o posicionamento do Relator. Seria até inteeessante o prOírio autor

do projeto também fazer a sua manifestação, mas, na sua ausência,

vou estudar melhor esta proposta, com base inalusive na Relatoria.

A sRA.. .6 tioit9	 Co/e/eE - Bem, então vamos

encerrar esta audiência pública e aguardar manifestação do Relator.

Está encerrada.

6
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• CAMARA MUMC-21PU_	 C) PAULO
SEGUE( M	 t	 d.•-:	 - 1 r ubr I

eado(s) sob n	 • I	 -"o 11,-,t.

a . •	 01-	 I ‘J 
• _
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FOLHAR001210 DATASESSÃOe

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO FFAIt14..e." 4p=7 
- TAQUIGRAFIA -	 de

TAQUIGRAFO

do proc.

n••••••

DLc: ARTAN'iá0 DE TA UI GR r n A

DT. 10
SEU REVISA

COMISSXC DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Sr. Vereador Dito Salim

Membros	 • Srs. Vereadores

Lídia Correa

Josá Indio Ferreira do Nascimento

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Jose Eduardo Martins Cardozo

Natalldio Bezerra

Henrique Pacheco

Dalton Silvano

Reunião relaizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal de
-

Sao Paulo em 05 de agosto de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(Memo n2 039/97-CF0)
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453

R0017210 ~UI

4

TA0OIGRAPO

Vianna

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
- TAQUIGRAFIA -

Pin. e Orç am.

SESSA0

5.8.97

DATA ORAS

Folha n.'

O o
r$Â7

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO	 Pica a

critério de voces.

O SR. DITO SALIM - Os demais concordam, e

o que concordarmos aqui é suficiente.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Fica a

critério de V. Exa., sem oposição.

O SR. DITO SALI M - Pica dessa forma, então.

Adiaremos isso para a prOxima reunião, embora seja em segunda, mas

vamos estudar melhor isso para que tenhamos uma lei condizente.

PL 87rautor, Antônio Goulart; relator, Jose

Eduardo Martins Cardozo, segunda audi ;nela.

O SR; JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr.

Presidente, a mataria objeto desse projeto do Vereador Goulart me

parece extremamente complexa. Pessoalmente,

toda a Lei 6989/66, que e extensa, para

eu gostaria de analisar

ter uma avaliação defi-
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SESSÃO	 DATA 

Fin. e Orçam 5.8.97

99R 17 CC

----- --

t O ;Une (vário
—

- TAQUIGRAFIA - Folha
SESSÃO DATAFOLHA TAQUIGRAFOROO IDO

A53 Vianna

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

nitiva desse projeto. Portanto, Sr. Presidente, eu me reservaria o

direito se me pronunciar sobre o merito do pro jeto, sobre o as-

pecto da técnica redacional dele, no âmbito financei ro, em

uma próxima oportunidade, se assim V. Exa. concordar.

A SRA. NASELI - Boa tarde. Eu sou assessora

do Vereador Goulart. 2u acato as consideraOes do nobre Vereador

Jose Eduardo Martins Cardozo. Apenas gostaria que constasse, para

registro, algu mas quest3es.

A primeira delas e que o intuito Ma do Vereado

Goulart, ao apresentar esse projeto, foi afastar toda e qualquer

hipó tese de sonegação do ISS. Tevemos, por duas ocasi3es, a pre-

sença do representante Wi do departamento de Rendas Mobi liárias,

o Dr. Praga, que manifestou - e isso consta das notas taquigrá-

ficas - que esse projeto vem ao encontro dos anseios da Secretaria

das Finanças. Nas oportunidades em que se pronunciou o Dr. Braga,

ele teceu algumas consideraç 3es no sentido de aprimorar o proje-

to, porque havia a*...gumas quest3es operacionais que não tinham fi-

cado muito claras W no 118~5 projeto original. Essas observaçSes

4
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A00 IZ/0 FOLHA TAOUIARAPO SESSÃO DATA 011400011funo y
...a
7r

Vi re Pin. e Orçam 5.8.976453

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P %si Lív 	  do prec.TAQUIGRAFIA —

foram integralmente acatadas pelo Vereador Goulart, que apresentou

o substitutivo que já faz parte do processo, que foi objeto de

análise e da redação do parecer da Comissão de Atividade EconZni-

ca.

Após isso, recebemos uma carta da APEOP fazen-

do algumas observaçõe s que consideramos, em parte, pertinentes e

que gos taríamos d e, se possível, encaminhar cOpiale ao relator

para que possa, então, definitivamente tecer os seus comentários

e dar o parecer da Comissão de Finanças.

Era isso que eu tinha a observar. Muito obri-

gada.
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1.Â-54

DATAFOLHAROO IVO r,TAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ~-o
Fro2 n

- TAQUIGRAFIA -	 ;	 •
n

Finanças Org.Camilo 5/8/97

OSR. DITO SALIN  -Eu é que agradeço.

Vereador José Eduardo Martins Cardoso, hálma pedido de um Vereador para que seja date

tido esse assunto, na préxima semana.

O SR. JOSÉ EDUARDO numes CARDOZO - Debatendo o assunto, podemos encaminhar

os subsidias mencionados. Assim, a avaliação será mais criteriosa quanto ao texto do

projeto em discussão.	 •

O SR. DITO SALIN - A primeira vista, temos todo um interesse para que esse

projeto passe aqui, pois trata-se de um assunto de grande interesse para a Cidade de

São Paulo. Nobre Vereador José Eduardo Martins Cardoso, essa é a observação que eu

faço.

O PL 245/97 tem como autor o Vereador José Eduardo Martins Cardoso e tem comC

relator o Vereador Dalton Silvano. Com a palavra, o autor do projeto.

O SR. JOSÉ EDUARDO MRTDIS CARDOZO - Sr. Presidente, trata-se apenas de um

mero aperfeiçoamento da redação da Lei Ne 12.268/96. Na verdade, estamos sustentanáo

aqui uma melhor redação, a fim de permitir a outros profissionais da área, inclusive,
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A.T.M.

Em, _Nà. Jh
Marcas Ant	 obriidas
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.‘Wii>intwa

•

°PIADO NA SESSÃO

_ DE _

13 NOV 1199&

TA f F I

PARECER DA COMISSXO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL. 87/97.-..-,-

De autoria do nobre Ver. Goulart, o projeto em tela obriga

as empresas prestadoras de serviços ã Prefeitura a efetuarem o recolhi
mento do Imposto devido como condição para o recebimento do preço pelo

serviço contratado,

Quanto ao merito nada temos a opor pois o combate ã sonega-

ção e a eficiência na arrecadação dos tributos devem ser objetd)vos per

manentes da administração pública, alem do que se evitaria a sonegação

desse tributo.

Favorável, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

D

71,)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

( É

FOLHARODÍZIO TAQUIGRAFO

47- Vera
OPERADOR REVISOR DISKCADERNO

SESSÃO CONT. APARTE

44 8 3.0. 13.11.97

DATA • ORADOR

7	 Pis 087/97, do Vereador Goulart (14M). Acrescenta par56-rafo

'niooas art. 75 da Lei 6.989, de 1966, que dispae sobre a forma de re-

colhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — 133. Fase

da discusdéo: 1. Aprovaça mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Camara.

CÓD. 0596
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71.

FOLHA TAQUIGRAFO

Vera
DISKCADERNOOPERADOR REVISOR

RODIZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

44 5 s.e.

SESSÃO

13 .11.97

DATA ORADOR CONT. APARTE

O R. PRESIDENTE PIelo Rodolfo -1113) -	 há oradores ins-

°ritos; está encerrada a disousdío. A votos. Os Srs. Vereadores favorá-

veis permaneçam como estam os contrários, ou aqueles que desejarem ve-

rificaça nominal de votaçO I, mLanifestem-se agora. (Pausa). Está aprova

do.

Passemos ao item seguinte.

CÔO. 0596
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